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Pedro Bertone – Diretor-Geral

É costume se dizer que no Brasil o ano só começa após o Carnaval. Mas 
para nós, na Imprensa Nacional (IN), é como se o ano nunca terminasse, já que 
a missão de tonar públicos os atos do governo em todos os dias úteis do ano 
é um moto contínuo, nunca para; mesmo quando todos estão merecidamente 
festejando. Essa rotina sempre fez parte da vida do profissional da IN, é a nossa 
“alma gráfica”. E falando em alma gráfica, iniciamos 2018, avançando na pro-
posta de transformar a IN em um birô de serviços gráficos do Governo Federal, 
que esteja capacitado para os desafios dos novos tempos, seja na produção de 
impressos, ou de conteúdo 100% digital. Nesta edição, na seção No Prelo, mos-
tramos como as equipes de servidores e a própria impressora DGM 850, que 
rodava o Diário Oficial da União (DOU), voltaram à atividade gráfica, apenas 
dois meses depois do encerramento da edição impressa do DOU. Ainda acerca 
de nossa atividade gráfica, em Clepsidra, apresentamos a segunda reportagem, 
de um total de três, da série Operação Resgate, que conta a história da atuação 
da IN como editora.

Nesta edição, mais uma vez, lançamos mão do grande e rico acervo do 
Arquivo Nacional (AN). A seção Alma Gráfica traz uma matéria a respeito dos 
rótulos e a sua importância no desenvolvimento da indústria e também em 
nossa memória afetiva. Em Gestão, abordamos o projeto de ressocialização dos 
egressos da comunidade carcerária brasileira, com o objetivo de capacitação 
e profissionalização na função de auxiliar de arquivos – uma parceria entre o 
Departamento Penitenciário Nacional (Depen) e o Arquivo Nacional. 

Além do conteúdo textual, a importância visual em publicações no forma-
to ‘revista’ é de extrema importância. Em nossa capa da edição, janeiro/feverei-
ro, recebemos vários elogios à sua beleza plástica, assim como a foto da con-
tracapa, com a família de saguis de nosso jardim. Nesta edição, na seção Saiu 
no DOU, para manter o nível, trazemos mais uma uma imagem criativa para 
o tema de capa: a importância para o dia-a-dia, nas grandes e médias cidades 
brasileiras da Mobilidade Urbana, abordando a Lei nº 12.587/2012, que institui 
as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Na contracapa, apre-
sentamos mais um exemplar da fauna de nossos jardins, o Gambá-de-orelha-
-branca (Didelphis albiventris), mais conhecido, no Centro-Oeste, como Saruê.

Cada vez mais, a tecnologia ganha espaço em nossas vidas, seja no âmbito 
privado ou em sociedade. Nesse ano eleitoral, por exemplo, em que todos os 
olhos da Nação se voltam para o perigo das fake news, tema que mobiliza até 
o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), também chamam atenção as urnas eletrô-
nicas. Acerca desse tema, trazemos uma reportagem a respeito da tecnologia e 
da segurança que estarão disponíveis, com foco na preparação do TSE para as 
eleições de outubro. Na segurança pública, os drones são a novidade que veio 
para ficar, criando até uma nova categoria profissional, os “pilotos de drone”. 
Essa ferramenta, se bem utilizada, será uma arma contra a violência urbana e 
um instrumento de auxilio no trânsito, emergências e monitoramento ambiental.

E por falar em meio ambiente, nada melhor do que descrever as be-
lezas do Parque Estadual do Jalapão, no estado do Tocantins. Em grande 
evidência, por conta de ser locação de uma recente telenovela, a região 
semiárida, com ares de deserto, tem uma beleza ímpar, que vale a pena ser 
conhecida e preservada. 

Em Cultura, espaço que vem, a cada número, se consolidando com nomes 
de peso do cenário cultural brasileiro, trazemos dessa vez, uma entrevista com 
o jornalista Jotabê Medeiros, que escreveu Apenas um rapaz latino-americano, 
biografia do saudoso cantor e compositor cearense Belchior, que completa um 
ano de falecimento agora em abril. Finalizando essa edição, a história de um 
homem que se recusou a cumprir as novas regras de um mundo digital: Os 
desconectados. Um conto distópico contemporâneo, escrito por Cristóvão de 
Melo, nosso Editor. Boa leitura!
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Mobilidade urbana:  
um direito e um dever de todos

SAIU NO DOU

O direito de ir e vir dentro 

do território e o direito 

social ao transporte estão 

cada vez mais presentes 
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dos brasileiros. Trata-se de 

assuntos que extrapolam 

o tema do transporte 
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serviços públicos, ao lazer 

e à qualidade de vida nas 

cidades. 

Metrô - Linha 4 - Ponte 

sobre o canal da Barra da 

Tijuca – Rio de Janeiro-RJ 

(Fotos - Divulgação PAC - Flickr)

Mobilidade urbana:  
um direito e um dever de todos

Cristóvão de Melo



Quem tem de se locomover nos municípios do País depara-
-se com questões concretas a respeito da mobilidade urbana. As 
distâncias a serem vencidas, o tempo de deslocamento, o conforto, 
a qualidade dos meios de transporte e dos equipamentos públicos, 
todos esses fatores influenciam a maneira com que cada brasileiro 
se desloca dentro das cidades, seja para trabalhar, estudar, ir às 
compras, passear, visitar parentes ou amigos, enfim, exercer o ple-
no direito de ir e vir expresso na Constituição.

Houve um tempo em que todos esses assuntos se resumiam 
à questão do transporte público coletivo. Foi assim que a discus-
são surgiu no Congresso Nacional em 1995, quando o Projeto de 
Lei nº 694, que tratava de diretrizes para o transporte coletivo, 
passou a tramitar. Dezessete anos depois, com a absorção de pro-
postas que contemplavam um espectro bem mais amplo do tema, 
o governo promulgou a Lei nº 12.587, em 3 de janeiro de 2012, 
criando a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), um 
instrumento da política de desenvolvimento urbano, tratada no in-
ciso XX do art. 21 e no art. 182 da Constituição Federal.

Martha Martorelli, Gerente de Planejamento do Departa-
mento de Planejamento e Informações da Secretaria Nacional de 
Mobilidade Urbana (Semob), do Ministério das Cidades, explica 
que, nesse período, “houve uma mudança de paradigma. Não 
existia a Mobilidade Urbana, só existia o transporte público. Todas 
as leis, até a criação do Ministério das Cidades, em 2003, eram 
específicas de transportes. A política pública de Mobilidade Urbana 
é mais completa do que a ideia de transporte público, é pensar 
toda a cidade do ponto de vista do deslocamento”.

Hoje, as cidades brasileiras ainda privilegiam o automóvel. 
A frota atual é estimada em 95 milhões de veículos e, a cada ano, 
entram em circulação cerca de dois milhões de novas unidades, 
número que chegou a quase quatro milhões em 2012.

Por esses dados, é fácil perceber que os municípios não de-
veriam priorizar o carro particular como meio de transporte. Basta 
vivenciar o dia a dia de uma grande cidade na hora do rush, seja 
em automóvel próprio ou em algum meio de transporte público, 
para ser afetado por engarrafamentos, desconforto, superlotação, 
atrasos, poluição, estresse, além de problemas de segurança pú-
blica, como os abusos sexuais, os furtos e assaltos. Tudo isso é 
consequência de um modelo inercial, que sempre privilegiou o 
transporte individual motorizado, em detrimento do público, negli-
genciado em muitos aspectos. Essa realidade, somente há pouco 
tempo, começou a ser repensada no Brasil.

Nos últimos anos, dois megaeventos fizeram com que os 
investimentos em mobilidade urbana se multiplicassem nas gran-
des cidades brasileiras: a Copa do Mundo no Brasil em 2014 e as 
Olimpíadas do Rio de Janeiro em 2016. A promulgação da PNMU, 
por sua vez, trouxe respaldo legal às ações dos governantes locais, 
pressionados pelas reivindicações da sociedade por um transporte 
coletivo barato e de qualidade.

Foi também com a promulgação da PNMU que alguns 
equipamentos públicos e modos de transporte passaram a ser 
exigidos como direito e vistos como imprescindíveis por milhões 
de cidadãos. Ciclovias, corredores exclusivos para ônibus, BRTs 
(Bus rapid transit), VLTs (Veículos Leves sobre Trilhos), VLPs 
(Veículos Leves sobre Pneus) entraram no vocabulário das dis-
cussões a respeito do desenvolvimento das cidades (glossário 
na página 13). Hoje, nenhum governante pode ignorar a ques-
tão da mobilidade urbana. Isso se deu, em grande parte, porque 
a lei trouxe obrigações aos municípios, regidas, fundamental-
mente, pelo princípio maior de priorizar os modos de transporte 
coletivo e não motorizado.

A PNMU teve o condão de estabelecer uma discussão em 
alto nível acerca do modelo de desenvolvimento das cidades. Sen-
do a distribuição populacional no Brasil, majoritariamente urbana 
(80%) e com tendência de aumento da proporção da população 
urbana em relação à rural, o País precisava de um ordenamento 
jurídico que respaldasse as ações dos governantes com vistas à 
priorização de investimentos em mobilidade urbana. Nesse senti-
do, a PNMU dialoga com as políticas de promoção da habitação, 
de ocupação do solo, tributárias, de promoção da produtividade, 
de emprego, de saúde, entre outras, que afetam e são afetadas 
pelas maneiras de deslocamento da população. “A Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana é uma política setorial, que faz parte 
de uma política maior, a política urbana. Isso faz da integração do 
planejamento urbano com o do transporte algo fundamental. Não 
tem como planejar o transporte sem planejar a cidade”, explica 
Guadiana Cortizo, Analista de Infraestrutura do Departamento de 
Mobilidade da Semob.

 Como está hoje a PNMU
Até a promulgação da Lei nº 12.587/2012, criando a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), as políticas públicas da 
União direcionadas à melhoria da mobilidade urbana eram dis-
persas e isoladas. As últimas intervenções coordenadas, de ordem 
nacional, nas cidades, se deram no Regime Militar, com programas 
de habitação e saneamento. Já na Nova República, a Constituição 
de 1988 definiu que a União tem a competência de estabelecer 
diretrizes para o desenvolvimento urbano, versando, inclusive, 
acerca do transporte público, e que os municípios devem executar 
a política de desenvolvimento urbano, tendo competência para or-
ganizar e prestar os serviços públicos de transporte coletivo, seja de 
forma direta ou por regime de permissão ou concessão.

Com o advento da PNMU, a União pôde retomar os inves-
timentos em mobilidade urbana, estanques ou dispersos no País 
desde meados dos anos 1980. A Secretaria Nacional de Mobilida-
de Urbana (Semob), do Ministério das Cidades, passou a contar 
com um instrumento legal para respaldar a missão de “fomentar a 
implantação da política de mobilidade urbana com a finalidade de 
proporcionar o acesso universal à cidade, de forma segura, social-
mente inclusiva e sustentável”. A Semob tem buscado promover 
ações de melhoria na mobilidade urbana das cidades brasileiras, 
por meio de programas de investimento em infraestrutura destina-
dos aos estados e municípios. “Antes de 1988, a questão do trans-
porte público era uma obrigação da União. Com a Constituição, 
isso foi descentralizado e a gestão passou a ser dos municípios. 
Pode-se dizer que o investimento do governo federal para resolver 
os problemas de transporte e mobilidade urbana nas cidades foi 
muito baixo de 1988 a 2010”, explica Ricardo Caiado de Alvaren-
ga, Diretor do Departamento de Mobilidade Urbana da Semob.

A PNMU definiu princípios, diretrizes e objetivos a serem se-
guidos pelos integrantes da Federação (União, estados e municípios) 
com respeito à mobilidade urbana. Também determinou que todos 
os municípios com população acima de 20 mil habitantes devem 
elaborar planos de mobilidade urbana, seguindo os parâmetros 
por ela descritos. Com efeito, as cidades obrigadas a apresentar os 
planos ultrapassam o número de três mil, uma vez que, também, 
devem fazê-lo os municípios turísticos, os pertencentes a regiões 
metropolitanas, os localizados em áreas de empreendimentos com 
significativo impacto ambiental, entre outros. A Semob, desde 2015, 
disponibiliza, em sua página de Internet, o Caderno de Referência 
para Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana (PlanMob) – 
http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSE/planmob.pdf. 
Esse documento aborda, de maneira exaustiva, os aspectos técnicos 

Marta Martorelli, 
Gerente de 

Planejamento do 
Departamento de 

Planejamento e 
Informações da 

Semob/Ministério 
das Cidades

Foto: Lisandra Nascimento
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e conceituais a respeito da mobilidade urbana, cujo intuito é auxiliar 
os gestores locais na feitura de seus planos.

O termo município, que, na Constituição, designa um ente 
federativo, abarca tanto uma megalópole, São Paulo, por exemplo, 
como uma cidade ribeirinha, caso de Santa Isabel do Rio Negro, no 
Estado do Amazonas, cuja população é 1/500 avos da de São Pau-
lo e o território 40 vezes maior que seu congênere federativo pau-
lista. Os exemplos são inúmeros. Tais discrepâncias se refletem na 
capacidade de cumprimento das competências atribuídas aos mu-
nicípios pela Constituição. Por sua pujança econômica e história, 
as grandes cidades têm vantagens em relação a cidades menores, 
principalmente as de ordem técnica, mas possuem problemas bem 
maiores, já consolidados pela ocupação desordenada do território. 
As diferenças, também, aparecem entre as regiões.

Quanto à questão do desenvolvimento urbano, a PNMU 
ante a obrigatoriedade da elaboração de um plano de mobilidade 
urbana, evita que os problemas já consolidados nas grandes cida-
des apareçam nos municípios menores. “A ideia é que se comece 
a planejar antes de acontecerem os problemas mais complexos”, 
explica Martha Martorelli. Nesse sentido, a PNMU inovou em rela-
ção ao Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), que estabelecia 
que a elaboração de um plano de transporte urbano era obriga-
tória apenas para municípios com mais de 500 mil habitantes.

Rita Munck, Gerente de Projeto do Departamento de Mobi-
lidade da Semob, informa que “a elaboração do plano de mobili-
dade urbana é uma exigência para receber recursos federais, cujo 
prazo foi prorrogado até abril de 2019, pela Medida Provisória nº 
818/2018”, que trouxe mudanças à PNMU. “A não elaboração do 
plano impede o acesso a recursos para qualquer finalidade ligada 
a obras”, explica Paula Nóbrega, Diretora Substituta do Departa-

mento de Planejamento. “Inclusive se já houver desembolsos em 
andamento, esses serão paralisados, se os municípios não tiverem 
o plano”, complementa Guadiana.

Levando em conta as dificuldades enfrentadas pelos municí-
pios – nos maiores, as financeiras, nos menores, as técnicas –, no 
final de 2017, o Ministério das Cidades desenvolveu um programa 
de apoio à elaboração dos planos por meio de duas iniciativas. 
A primeira, a disponibilização para os municípios de até 100 mil 
habitantes (87% do total de cidades que têm a obrigação de ela-
borar os planos) de uma metodologia simplificada, que permite às 
próprias equipes das prefeituras produzirem seus planos. A carti-
lha com a metodologia está disponível no site do ministério: http://
www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSEMOB/cartilhapro-
gramadeapoioaplanos.pdf.

A segunda iniciativa propicia o acesso a recursos do pro-
grama Avançar cidades aos municípios acima de 100 mil ha-
bitantes que necessitem contratar pesquisas e estudos técnicos 
mais complexos para a elaboração de seus planos. “Agora existe 
um diferencial. Desde o final do ano passado, estamos com o 
programa aberto, que está financiando o plano. É um recurso 

Guadiana Lopes 

Cortizo, Analista 

de Infraestrutura 

do Departamento 

de Mobilidade da 

Semob

Fotos: Lisandra Nascimento

Ricardo de 

Alvarenga, Diretor 

do Departamento de 

Mobilidade Urbana 

da Semob

Rita Munck, 

Gerente de 

Projeto do 

Departamento 

de Mobilidade da 

Semob

Fotos: Lisandra Nascimento

Paula Nóbrega, 

Gerente da 

Gerência de 

Estruturação de 

Projetos e Diretora 

Substituta do 

Departamento de 

Planejamento da 

Semob



Diretrizes, princípios e objetivos da PNMU
Créditos: Elaboração: Cristóvão de Melo
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oneroso destinado aos municípios maiores. Até então, nós exigí-
amos, mas não tínhamos nenhuma linha de financiamento para 
poder viabilizar a confecção desses planos”, informa Ricardo de 
Alvarenga. “No programa novo, que está aberto, o município 
com mais de 100 mil habitantes, que não tenha plano de mobi-
lidade, é obrigado a tomar o recurso destinado à confecção do 
plano ou elaborar por meios próprios, condição para realizar o 
empreendimento”, agrega Rita Munck.

Além de tornar possível a retomada dos investimentos federais 
em mobilidade urbana e ter trazido o tema para o centro da discussão 
a respeito do desenvolvimento das cidades, outro grande mérito da 
PNMU foi tornar claro que o direito ao deslocamento de qualquer 
pessoa começa a partir dos equipamentos mais básicos, como uma 
calçada, uma pavimentação adequada e acessível, ou um aviso de 
horários em um ponto de ônibus.

A modificação de nossas cidades para que tenham modelos 
mais saudáveis e igualitários de deslocamento urbano é tarefa que 
não se resolve no tempo de duração de um governo. É algo perma-
nente e contínuo, que se constitui em direito e dever de cada cidadão.

Políticas públicas de apoio à mobilidade urbana

O primeiro programa de larga escala, planejado mesmo antes 
da promulgação da Lei nº 12.587, destinou-se à melhoria das infra-
estruturas das 12 cidades-sede da Copa do Mundo de 2014. Priori-
zaram-se equipamentos diretamente ligados à realização do evento, 
mas, também, se buscou trabalhar com projetos que pudessem dei-
xar um legado pós-Copa para a população.

Em 2012, foi lançado o programa Grandes Cidades, destinado 
a municípios com mais de 750 mil habitantes, e, em 2013, o progra-
ma Médias Cidades, para cidades com população entre 250 e 750 
mil habitantes. Tratava-se de programas que operavam recursos do 
Orçamento Geral da União (OGU) e de financiamento, oriundos do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Desde 2010, exis-
te um programa de pavimentação, que atendia às cidades menores, 

cujo intuito era, além de pavimentar as vias urbanas, dotá-las de sis-
temas de drenagem, calçadas e sinalização.

A falta de uma cultura empresarial e governamental de in-
vestimentos em mobilidade urbana, provocada pelo hiato de 20 
anos de ausência de políticas federais coordenadas de apoio às ci-
dades, teve consequências nesses primeiros programas. Problemas 
de toda ordem apareceram durante a execução dos projetos, desde 
inadequação de alguns à realidade local até a falta de capacidade 
de gestão dos municípios para acompanhar os empreendimentos. 
O bom momento econômico do País, à época da promulgação da 
lei, também levou à demanda por projetos de grande porte, além 
de projetos incrementais. Alguns desses empreendimentos não fo-
ram entregues no tempo previsto ou tiveram suas obras paralisadas 
por questões técnicas e financeiras.

Apesar dos problemas, o balanço é positivo, quando se anali-
sam os investimentos do governo federal em mobilidade urbana. “O 
Ministério das Cidades vem, desde 2010, aportando recursos e os in-
vestimentos vêm sendo executados. De lá para cá, já foram investidos 
pelo Ministério cerca de R$ 21 bilhões de recursos da União, tanto do 
OGU, como de financiamento.

A carteira de investimentos em mobilidade urbana no Bra-
sil, juntando a do Ministério das Cidades, BNDES e outras fon-
tes de recursos do governo federal, ao final de 2017, estava em 
torno de R$ 100 bilhões, sendo que 69% desses recursos estão 
sendo investidos na Região Sudeste”, explica Marcell Costa, Co-
ordenador de Informações do Departamento de Planejamento e 
Informações da Semob. Essa carteira, se totalmente executada, 
ampliará significativamente os números dos modos de transporte 
do Sistema de Mobilidade Urbana.

Os novos programas lançados pelo Ministério das Cidades 
têm buscado aperfeiçoar critérios, com o intuito de garantir a exe-
cução das obras, melhorar os projetos apresentados, tornar insub-
sistentes os projetos não iniciados e resolver os problemas dos em-
preendimentos não concluídos.

Fonte: Caixa – Elaboração: Gein/Deplan/SEMOB/Ministério das Cidades
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Previsão em carteira de investimentos por modal no Sistema de 
Mobilidade Urbana.
Elaboração: Gein/Deplan/SEMOB/Ministério das Cidades

Foto: Lisandra Nascimento

Marcell Costa, Coordenador de Informações do 
Departamento de Planejamento e Informações da SEMOB
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Atualmente, está em vigor o programa Avan-

çar Cidades – Mobilidade Urbana, cujo intuito é 

financiar obras de pavimentação de vias urba-

nas, implantação ou requalificação de estações 

e abrigos para sistemas de transporte público 

coletivo, calçadas com acessibilidade, ciclovias, 

ciclofaixas, paraciclos e bicicletários, sinalização 

viária, iluminação, drenagem, arborização e pai-

sagismo. Também está contemplada pelo progra-

ma a elaboração de projetos executivos e de pla-

nos de mobilidade urbana, nos municípios com 

população superior a 100 mil habitantes.

VLT Rio - Parada-Estação: Praça da Harmonia. Gamboa 
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Glossário da Mobilidade Urbana
Elaborado pela Secretaria de Mobilidade Urbana do 

Ministério das Cidades

(Guia de Transporte Público Coletivo: Orientações para 
definição da tecnologia e implementação de projetos; BN-
DES/MCID/Kfw/Oficina Consultores - no prelo).

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcan -
ce para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecno-
logias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana, como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida; (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia – Lei Federal nº 13.146/2015, art. 3º);

– facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a 
todos autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-
-se a legislação em vigor (Política Nacional de Mobilidade Ur-
bana – Lei Federal nº 12.587/2012, art. nº 4).

Bicicletário: local, na via ou fora dela, destinado ao 
estacionamento de bicicletas (Código de Trânsito Brasileiro, 
Anexo 1).

BRT (Bus rapid transit): sistema de transporte pú-
blico coletivo de alto desempenho, composto por linhas de 
ônibus estruturais com alto nível de priorização no sistema 
de mobilidade, resultando em um sistema de média ou até 
de alta capacidade de transporte, podendo chegar a 35 mil 
passageiros/hora/sentido. 

As principais características de um sistema BRT são as 
seguintes:

•	 Linhas troncais em pistas ou faixas exclusivas para a 
circulação dos veículos; 

•	 disponibilidade de faixa de ultrapassagem, pelo me-
nos nas áreas de paradas, dependendo da demanda;

•	 estações de parada fechadas com embarque e de-
sembarque em nível e validação do bilhete externa aos veícu-
los (validação pré-embarque); 

•	 acessibilidade universal; 

•	 sistemas de monitoramento e controle operacional; 

•	 racionalização do sistema de transporte alimentador 
do sistema BRT;

•	 prioridade semafórica.

Ciclofaixa: parte da pista de rolamento destinada à cir -
culação exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização especí-
fica (Código de Trânsito Brasileiro, Anexo 1).

Ciclovia: pista própria destinada à circulação de ciclos, 
separada fisicamente do tráfego comum (Código de Trânsito 
Brasileiro, Anexo 1).

Calçada : parte da via, normalmente segregada e em 
nível diferente, não destinada à circulação de veículos, reser-
vada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implanta-
ção de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins 
(Código de Trânsito Brasileiro, Anexo 1).

Corredor exclusivo para ônibus (Corredores Cen -
trais): faixas exclusivas, localizadas do lado esquerdo da pis-
ta, normalmente no eixo central de via com pista dupla, junto 
ao canteiro central separador das pistas. Proporcionam maior 
priorização ao transporte público coletivo, podendo contar 
com segregação física (dispositivos separadores) ou apenas 
sinalização, à semelhança da Faixa Exclusiva. A restrição ao 
tráfego geral, também, é de âmbito legal, gerando multas aos 
veículos que entram no corredor 

Acessibilidade para pedestres, Uberlândia (MG)

BRT no Rio de Janeiro (RJ) Corredor de Ônibus Berrini, SP, com ciclovia paralela
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Fotos - Acervo Semob

Fotos - Prefeitura de São Paulo
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Faixa exclusiva para ônibus: medida que aumenta 
o nível de prioridade aos ônibus a partir da restrição legal 
ao tráfego geral ao longo da faixa. É permitido o uso pelo 
tráfego geral apenas para conversões à direita e acesso aos 
imóveis corredor. A segregação do tráfego geral é indicada 
por meio de sinalização vertical e horizontal restringindo o 
trânsito dos veículos nas faixas exclusivas, sem componentes 
físicos para a separação

Metrô: é um sistema sobre trilhos completamente segre-
gado do tráfego geral, construído em via elevada, em superfí-
cie, ou, como é mais comum, subterrâneo.

Monotrilho: definido como trilho singelo (único por 
sentido) pela Monorail Society, o monotrilho serve de via 
para o veículo de passageiro, podendo ser suspenso ou 
apoiado em uma viga. Geralmente, a estrutura é elevada, 

sendo o sistema baseado na sustentação e tração dos veícu-
los sobre pneus, apoiado sobre uma viga trilho de concreto 
de, aproximadamente, 700 mm, em uma altura variável de 
8 a 15m, mas pode haver, em alguns trechos, operações em 
túneis subterrâneos.

Pavimentação de via urbana: estrutura construída 
sobre a superfície obtida pelos serviços de terraplanagem, por 
meio de camadas de vários materiais de diferentes caracterís-
ticas de resistência e deformidade, para fornecer ao usuário 
segurança e conforto. (Instrução Normativa nº 38, Anexo 2 
– Ministério das Cidades).

Sinais de trânsito: elementos de sinalização viária que 
se utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de con-
trole luminosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, des-
tinados, exclusivamente, a ordenar ou dirigir o trânsito dos 
veículos e pedestres (Código de Trânsito Brasileiro, Anexo 1).

Sinalização: conjunto de sinais de trânsito e disposi-
tivos de segurança colocados na via pública com o objetivo 
de garantir sua utilização adequada, possibilitando melhor 
fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos e pedestres 
que nela circulam (Código de Trânsito Brasileiro, Anexo 1).

Trem urbano: as principais diferenças operacionais en -
tre o trem urbano e o metrô são relacionadas às distâncias 
entre estações (entre 1.000 e 1.500 metros para metrô, e entre 
1.200 e 4.500 metros para os trens), à aceleração/desacelera-
ção (maiores nos metrôs), aos intervalos de passagem entre 
composições (da ordem de 2 minutos para o metrô, e de 4 a 
6 minutos para os trens), e às velocidades comerciais usuais 
(35 km/h para os metrôs e 50 km/h para os trens). Essas ca-
racterísticas ilustram bem a utilização do metrô para centros 
urbanos adensados, enquanto os trens são mais utilizados nas 
regiões de ocupação mais rarefeita, muitas vezes como exten-
são de linhas de metrô, e como ligações interurbanas nas regi-
ões metropolitanas. Os trens urbanos possuem infraestrutura 
similar à do metrô, exceto pela alimentação por catenária.

VLT (Veículo Leve sobre Trilhos): também conhe -
cido como “bonde moderno” e, no exterior, como Tramway 
ou Tram, é um sistema sobre trilhos que utiliza veículos com 
tração elétrica, com composições de tamanhos e capacidades 
variáveis, entre 280 e 660 passageiros. O VLT é implantado 
preponderantemente em superfície, e sua via prevê travessias 
de pedestres e cruzamentos em nível com o tráfego geral.

Metrô de Fortaleza. Estação integrada com o VLT

VLT de Santos (SP)

Foto: Prefeitura de Santos

Foto: Rita Munck
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Estação de metrô de Salvador (BA)
integrada com a rodoviária

Foto: Prefeitura de Salvador
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